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Torna-se público que o(a) Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal / 

Crea-DF, por meio do(a) EAP - Equipe de Apoio ao Pregão, sediado(a) SGAS 901 Bloco D Brasíilia DF, 

realizará licitação,na modalidade PREGÃO SRP, na forma ELETRÔNICA,nos termos da Lei nº 14.133, de1º 

de abril de 2021e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços gráficos sob demanda, 

contemplando impressão, acabamento de alta qualidade e, quando necessário, a instalação de 

materiais dedivulgação institucionale de usointerno doCrea-DF. O escopo incluia produçãode banners, 

placas, adesivos, folders, manuais, entre outros materiais, que deverão seguir rigorosamente as 

especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência. A empresa contratada será responsável 

pelo fornecimento de materiais, mão de obra qualificada e logística de instalação, assegurando a 

correta execução dos serviços dentro dos prazos e padrões exigidos pelo Crea-DF. 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Esta licitação se dará pelo Sistema de Registro de Preços. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante,excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nosSistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos daLei Complementar nº 123, de 2006e do Decreto n.º 8.538, de2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
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3.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com 

direitoavoto,responsáveltécnicoousubcontratado,quandoalicitaçãoversarsobrese

rviçosou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhefunção na licitação ou atue nafiscalização 

ou na gestão docontrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.6.8 agentepúblicodoórgãoouentidadelici

tante; 

3.6.9 pessoas jurídicas reunidas em 

consórcio; 

3.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.6.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme§ 1ºdo art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
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quesereferem ositens 3.6.2e3.6.3poderãoparticiparnoapoiodasatividadesdeplanejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.6 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preçoouo percentual de desconto,conformeocritériode julgamentoadotado neste Edital,até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.7 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantesencaminharão,naformaenoprazoestabelecidosnoitem anterior,simultaneamenteos 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

4.8 Nocadastramentodapropostainicial,olicitantedeclarará,emcampoprópriodosistema,que: 

 
4.8.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

 
4.8.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.8.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.8.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
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específicas. 

4.9 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitosestabelecidosnoartigo3°daLeiComplementarnº123,de2006,estandoaptoa 

4.10.1.1.1 usufruirdotratamentofavorecidoestabelecidoemseusarts.42a
49,observadoodispostonos 

4.10.1.1.2 §§1ºao3ºdoart.4º,daLein.º14.133,de2021. 

4.10.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, aassinalaçãodocampo“não” apenas produziráo 

efeitodeo licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.11 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.12 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.13 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.14 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.15 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar oseu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.15.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.15.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.16 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.16.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

4.16.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.17 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
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controle externo e interno. 

4.18 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou desua 

desconexão. 

4.19 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualqueracontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
5.6 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.6.1 valortotaldeca

daitem; 

5.1.2.Marca;5.

1.3.Fabricante; 

5.7 Todasasespecificaçõesdoobjetocontidas napropostavinculamolicitante. 

5.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.9 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.10 Seoregimetributário da empresaimplicarorecolhimentodetributosem percentuaisvariáveis,a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

5.11 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.12 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.13 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas,em conformidadecom oquedispõeoTermodeReferência,assumindooproponenteo 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.13.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

5.13.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 
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5.13.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos 

no item4.9. 

5.14 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal,gerarasseguintesconsequências:assinaturadeprazoparaaadoçãodasmedidas 

5.14.1.1.1 necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

 
6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Oslicitantespoderãoretirarousubstituirapropostaouosdocumentosdehabilitação,quandofor o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5. Olancedeveráserofertadopelovalorunitáriodoitem 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser deR$1,00, 

exceto para os itens 07 que terá variação de oferta de R$ 0,50 e o item 03 que terá variação de oferta de 

R$ 0,05. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexeqüível. 

6.10. Oprocedimentoseguirádeacordocomomododedisputaadotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.12. Aetapa delances dasessãopública terá duraçãode dezminutos e, após isso,será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 
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6.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

1.1.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.16. Casoseja adotadopara o envio de lances no pregão eletrônico o modode disputa“aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.16.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esseprazo,osistemaencaminharáavisodefechamentoiminentedoslances,apósoque transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

6.16.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento)superioresàquelapossam ofertarumlancefinalefechadoem atécincominutos,o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.16.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.16.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo detrês, oferecer 

um lance finale fechado em atécinco minutos,o qual serásigilosoaté o encerramento deste prazo. 

6.16.5 Após otérminodos prazos estabelecidos nos itens anteriores, osistemaordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.17. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela,em queos licitantes apresentarãolances públicos esucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

6.17.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos. 

6.17.2 Aetapa delances dasessãopública terá duraçãode dezminutos e, após isso,será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.17.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.17.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

6.17.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.17.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.23. Casoolicitantenãoapresentelances,concorrerácomovalordesuaproposta. 

6.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LeiComplementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.24.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.24.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

6.24.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

6.24.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
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6.24.4.1.1.1.1 anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.25.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.25.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova propostaem 

ato contínuo à classificação; 

6.25.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.25.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens emulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.25.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dosórgãos 

de controle. 

6.25.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.25.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.25.2.2 empresasbrasileiras; 

6.25.2.3 empresasqueinvistamempesquisaenodesenvolvimentodetecnologianoPaís; 

6.25.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

dedezembro de 2009. 

6.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.26.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.26.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.26.3 Oresultado da negociação serádivulgado atodosos licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.26.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
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6.26.4.1.1.1.1 acompanhada, se for o caso, dosdocumentos complementares, quando 

necessários àconfirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.26.5 Éfacultadoaopregoeiroprorrogaroprazoestabelecido,apartirdesolicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

5.14.2 SICAF; 

5.14.3 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

5.14.4 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1.Atentativadeburlaseráverificadapormeiodosvínculossocietários,linhasde fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma

 eventualdesclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3.Constatadaaexistênciadesanção,olicitanteseráreputadoinabilitado,porfaltade condição de 

participação. 

7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 

deste edital. 

7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de2022. 

7.6 Serádesclassificadaapropostavencedoraque: 

7.6.1.contiver vícios insanáveis; 
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7.6.2.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

acontratação; 

7.6.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5.apresentardesconformidadecomquaisqueroutrasexigênciasdesteEditalouseus 

anexos,desdequeinsanável. 

7.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

 queocustodolicitanteultrapassaovalordaproposta;e 

 inexistiremcustosdeoportunidadecapazesdejustificarovultodaoferta. 

7.8 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exeqüibilidade e 

sobre preço considerará o seguinte: 

7.8.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

7.8.2 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.8.3 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.10 Casoo custo global estimadodo objeto licitado tenha sido decompostoem seusrespectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração,olicitanteclassificadoem primeirolugarseráconvocadoparaapresentarPlanilha por ele 

elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.10.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no 

caso de empreitada por preço global,empreitadaintegral,contrataçãosemi-

integradaecontrataçãointegrada, 
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exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico- 

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta.Aplanilhapoderá´serajustadapelofornecedor,noprazoindicadopelosistema,desde 

quenãohajamajoraçãodopreçoeque secomprovequeeste éobastantepara arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçãode recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

SERÁ colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

7.13 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.14 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.15 Osresultadosdasavaliaçõesserãodivulgadospormeiodemensagemnosistema. 

7.16 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.17 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderáser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

8.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

deassinaturadocontratooudaataderegistrodepreços,osdocumentosexigidosparaa 
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habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 

e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico- financeira, haverá um 

acréscimo de [10%] para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, porcópia ou 

documentos digitais, podendo ser exigida, caso necessária, verificação de sua autenticidade. 

8.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

8.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, 

da Lei nº 14.133/2021). 

8.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.10 AhabilitaçãoseráverificadapormeiodoSicaf,nosdocumentosporeleabrangidos. 

8.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº3/2018, art. 4º, §1º, 

e art. 6º, §4º). 

8.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ouaqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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8.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 

por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2UAS HORAS, prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação depropostas elances, 

oslicitantes encaminharão, pormeio dosistema,simultaneamenteos documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 

1º do art. 39 da Instrução NormativaSEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.13.1 Os documentos relativos à regularidade fiscalque constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 

8.13.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituiçãoouaapresentaçãodenovosdocumentos,salvoemsededediligência,para(Lei14.133/21,art

. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.16 Nahipótesedeolicitantenãoatenderàsexigênciasparahabilitação,opregoeiroexaminará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 
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9. DOS RECURSOS 

 
9.1 A interposiçãoderecursoreferente ao julgamentodas propostas, à habilitação ouinabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº14.133, de 2021. 

9.2 Oprazorecursaléde3(três)diasúteis,contadosdadatadeintimaçãooudelavraturadaata. 

9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1.aintençãoderecorrerdeverásermanifestadaimediatamente,sobpenadepreclusão; 

9.3.2.oprazoparaamanifestaçãodaintençãoderecorrerseráde10(dez)minutos. 

9.3.3.o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4.na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133,de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

9.4 Osrecursosdeverãoserencaminhadosemcampoprópriodosistema. 

9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

9.6 Osrecursosinterpostosforadoprazonãoserãoconhecidos. 

9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9 Oacolhimentodorecursoinvalidatãosomenteosatosinsuscetíveisdeaproveitamento. 

9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.creadf.org.br/. 

 
10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
10.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) asolicitaçãosejadevidamentejustificadaeapresentadadentrodoprazo;e 
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b) ajustificativaapresentadasejaaceitapelaAdministração. 

10.3 Aataderegistrodepreços seráassinada por meiode assinaturadigitale disponibilizadano sistema 

de registro de preços. 

10.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condiçõesestabelecidas,ficafacultadoàAdministraçãoconvocaroslicitantesremanescentesdo cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

10.8 Não será admitida Adesão à ata de registro de preços, conforme justificativa apresentada em 

processo. 

 
11. DA FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA 

 
11.1 Apósahomologaçãodalicitação,seráincluídonaata,naformadeanexo,oregistro : 

11.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

11.1.2 doslicitantesquemantiveremsuapropostaoriginal. 

11.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

11.2.1 Aapresentaçãodenovaspropostasnaformadesteitem nãoprejudicaráoresultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

11.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

11.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

11.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatárioconcordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 
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11.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

declassificação,com vistasàobtençãodepreçomelhor,mesmoqueacimadopreçodo adjudicatário; ou 

11.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes,observadaaordem declassificação, quandofrustradaanegociaçãodemelhor 

condição. 

 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
12.1 Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdalei,olicitanteque,comdoloouculpa: 

12.1.1 deixardeentregaradocumentaçãoexigidaparaocertameounãoentregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2 Salvoem decorrênciadefatosupervenientedevidamentejustificado,nãomantivera proposta em 

especial quando: 

12.1.2.1 nãoenviarapropostaadequadaaoúltimolanceofertadoouapósanegociação; 

12.1.2.2 recusar-seaenviarodetalhamentodapropostaquandoexigível; 

12.1.2.3 pedirparaserdesclassificadoquandoencerradaaetapacompetitiva;ou 

12.1.2.4 deixardeapresentaramostra; 

12.1.2.5 apresentarpropostaouamostraemdesacordocomasespecificaçõesdoedital; 

12.1.3 nãocelebrarocontratoounãoentregaradocumentaçãoexigidaparaacontratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4 apresentardeclaraçãooudocumentaçãofalsaexigidaparaocertameouprestar declaração falsa 

durante a licitação 

12.1.5 fraudaralicitação 

12.1.6 comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza,emespecial quando: 

12.1.6.1 agiremconluioouemdesconformidadecomalei; 

12.1.6.2 induzirdeliberadamenteaerronojulgamento; 

12.1.6.3 apresentaramostrafalsificadaoudeteriorada; 

12.1.7 praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdalicitação 

12.1.8 praticaratolesivoprevistonoart.5ºdaLein.º12.846,de2013. 

12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

12.2.1 advertência; 
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12.2.2 multa; 

12.2.3 impedimentodelicitarecontratare 

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

12.3 Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados: 

12.3.1 anaturezaeagravidadedainfraçãocometida. 

12.3.2 aspeculiaridadesdocasoconcreto 

12.3.3 ascircunstânciasagravantesouatenuantes 

12.3.4 osdanosquedelaprovieremparaaAdministraçãoPública 

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.5 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.6 Asançãodeimpedimentodelicitarecontratarseráaplicadaaoresponsávelemdecorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3, quando não se 

justificaraimposiçãodepenalidademaisgrave,eimpediráoresponsáveldelicitarecontratarno âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.7 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar,emdecorrênciadapráticadasinfraçõesdispostasnositens12.1.4,12.1.5,12.1.6, 

12.1.7e12.1.8,bemcomopelasinfraçõesadministrativasprevistasnositens12.1.1,12.1.2e 

12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei 

n.º14.133/2021. 

12.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

12.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

deadvertência,multaeimpedimentodelicitarecontratar,contadodadatadaintimação,oqual 
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será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.11 Caberá aapresentaçãode pedido dereconsideração daaplicaçãodasançãode declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três)dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.2 Aresposta àimpugnaçãoouao pedido de esclarecimentoserádivulgadoem sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: através do email COMPRAS@CREADF.ORG.BR, com cópia para o 

endereço COMPRASCREADF@GMAIL.COM 

13.4 Asimpugnaçõesepedidosdeesclarecimentosnãosuspendemosprazosprevistosno certame. 

13.4.1 Aconcessãodeefeitosuspensivoàimpugnaçãoémedidaexcepcionaledeverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5 Acolhidaaimpugnação,serádefinidaepublicadanovadataparaarealizaçãodocertame. 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

mailto:protocolo@creadf.org.br
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14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçãoda 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas ea 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientena Administração. 

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante,desde que sejapossíveloaproveitamentodo ato, observadososprincípiosda isonomia e do 

interesse público. 

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico www.creadf.org.br. 

14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1 ANEXOI- Termo de Referência; 

14.11.2 ANEXOII–  Minuta de Autorização de Fornecimento; 

14.11.3 ANEXOIII– Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 
 

 
Brasília,17 de Fevereiro de 2025 

 
 
 

 
Caroline Teixeira Lima Lopes 

Equipe de Apoio ao Pregão–EAP 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ProcessoAdministrativon.º07.017.212891/2024 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei nº 

14.133/2021) 

1.1 Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços gráficos sob demanda, contemplando 

impressão, acabamento de alta qualidade e, quando necessário, a instalação de materiais de divulgação 

institucional e de uso interno do Crea-DF. O escopo inclui a produção de banners, placas, adesivos, folders, 

manuais, entre outros materiais, que deverão seguir rigorosamente as especificações técnicas estabelecidas no 

Termo de Referência. A empresa contratada será responsável pelo fornecimento de materiais, mão de obra 

qualificada e logística de instalação, assegurando a correta execução dos serviços dentro dos prazos e padrões 

exigidos pelo Crea-DF. 

 

SERVIÇOS GRÁFICOS 

POR LOTE/GRUPO “1” 

Nº ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 ADESIVO 

Papel adesivo vinil 190g, cor: 4x0, 

acabamento semi corte refilado  

Formato: 8cm de diâmetro 

(redondo) 

3.000 0,56 1.680,00 

2 
BANNER tipo 

"front light" 

Impresso em lona vinílica, com 
bastão e corda para pendurar 

Cor: 4x0 

Formato: 1,20m (altura) x 0,80m 

(largura) 

20 66,84 1336,80 

3 BLOCO DE NOTAS 

CAPA  
cor:4x0, papel: AP 120g  

Formato: A6 - 105x148mm 

MIOLO - 50 folhas  

cor: 4x0, papel: Offset 75g 

Formato: A6 - 105x148mm 

Acabamento: cortados e blocados 

(cola na ponta). Impressão em Offset 

2.000 4,49 8.980,00 

4 
CARTÕES DE 

VISITA 

Papel couchê, 300g. Cor: 4x4. 

Laminação fosca e verniz localizado 

frente e verso. Acabamento: refile. 

Formato: 9cm x 5cm 

10.000 0,69 6.900,00 
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5 
CRACHÁ DE 

PAPEL 

Crachá em papel couchê, 300g, em 

policromia 4x0, impressão digital, 

acabamento com dois furos na parte 

superior e cordão branco já colocado. 

Tamanho: 14 x 9,5 cm 

2.000 2,00 4.000,00 

6 FOLDER  

Impressão off-set, papel couchê 
fosco, 150g.  

Acabamento com duas dobras, corte 

reto e vinco, laminação fosca no lado 
externo 

Cor: 4x4 

Formato aberto: 29,7 x 21 cm  

Formato fechado: 10 x 21 cm  

15.000 0,86 12.900,00 

7 PANFLETO 

Papel: couchê brilho 115g  
Cor: 4x4 

Formato: 21 x 15cm 

10.000 0,79 7.900,00 

8 
PASTA COM 

BOLSA 

Papel: Cartão Triplex 250gr, 

acabamento laminação (frente) fosco, 
verniz localizado + corte de faca  

Cor: 4x0 

Formato: Aberto 44cm x 42 cm 

com bolsa com corte arredondado.  

Formato fechado: 22 x 31 cm. 

5.000 5,44 27.200,00 

 

SERVIÇOS GRÁFICOS 

POR LOTE/GRUPO “2” 

Nº ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

9 
CORDÃO PARA 

CRACHÁ 

Cordão para crachá  personalizado 

a  ser confeccionado em material 
antialérgico, fita gorgurão acetinada, 

com cor predominante do tecido azul, 

impressão digital em 1440 DPI de 
alta definição, com o nome do órgão 

disposto por todo o cordão, em letras 

maiúsculas na cor branca e logomarca 
e brasão da república coloridos, com 

ajuste centralizado e 

distribuição  uniforme do 

espaçamento em todo o comprimento 

do cordão.  

Deve conter  uma chapinha lisa e uma 

1.000 5,86 5.860,00 
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pequena argola na ponta, em metal, 

com cerca de 11mm de diâmetro, 
para possibilitar a fixação 

do prendedor, tipo “jacaré”, para 

fixação de crachás de identificação, 
fabricado em metal niquelado ou 

cromado. 

Tamanho do cordão: 20mmx85 cm 

10 CRACHÁ PVC 

Confecção de crachá em PVC, 
vertical, laminado, impressão 

colorida de alta qualidade frente e 

verso. Proteção por overlay, com 
resistência à umidade e manuseio 

para maior durabilidade de fotos e 

dados. 

Características: Cantos arredondados, 
flexível, resistente. Furo ovoide no 

centro superior. 

Layout será fornecido pela 

contratante. 

Dimensões: 54mm (largura) x 

85mm (altura) x 0.76mm 

(espessura) 

500 4,05 2.025,00 

11 PORTA CRACHÁ 

Protetor plástico transparente 

(material rígido) para proteger 

crachás tipo cartão PVC com 
perfuração no topo para fixação do 

prendedor. 

Tamanho: 89 mm x 58 mm 

Modelo de referência: 

 

500 1,31 655,00 

 

MATERIAL DE DIVULGAÇÃO INSTITUCIONAL 

POR ITEM 
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Nº ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

12 BANDEIRA 

Bandeiras fabricadas em tecido 100% 

poliéster (OXFORD), personalizada 

em dupla face em processo de 
estampa têxtil digital de alta 

qualidade, compostas por fios de 

grande resistência e com alto brilho, 
com um ilhós em cada extremidade, 

para uso interno, proteção UV. 

Dimensões de 90 x 130 cm. 

*Arte será fornecida pela contratante. 

 

04 71,65 286,60 

13 

BLOCO DE 

ANOTAÇÕES 

ECOLÓGICO 

Mini bloco ecológico (kraft) de 

anotações com autoadesivos. 

Lacre na própria capa e cinco 

detalhes circulares vazados na parte 

inferior. 

Bloco amarelo sem pauta com 

aproximadamente 25 folhas 

Cinco blocos autoadesivos coloridos. 

Personalização da capa em silk screen 

(uma cor). 

Produto deve ser entregue embalado 

individualmente. 

Tamanho aproximado: 8,5 x 8,1 cm 

*Arte será fornecida pela contratante. 

Modelo de referência: 

 

5.000 8,61 43.050,00 
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14 
BOLA 

ANTISTRESS 

Bolas Antistress Personalizadas em 1 

cor. Material: poliuretano 

Cor a definir 

Produto deve ser entregue embalado 

individualmente. 

Tamanho aproximado: 59mm 

*Arte será fornecida pela contratante. 

Modelo de referência: 

 

1.000 4,40 4.400,00 

15 BOTTOM 

Bottom personalizado, com base 

100% alumínio, verso em plástico, 

com alfinete resistente e de ponta 
fina, impressão colorida em alta 

resolução, com diâmetro de 4,5cm. 

(artes serão encaminhadas pelo Crea-

DF) 

Produto deve ser entregue embalado 

individualmente. 

*Arte será fornecida pela contratante. 

5.000 2,58 12.900,00 

16 
CADERNO TIPO 

MOLESKINE 

Caderno tipo moleskine em couro 

sintético, tamanho 9x14cm com capa 

dura personalizada, cantos 
arredondados e 80 folhas internas 

lisas (papel pólen ou avena 80g). 

Com elástico para fechar e porta 

caneta na lateral. 

Cor: azul marinho 

Produto deve ser entregue embalado 

individualmente. 

*Arte será fornecida pela contratante. 

Modelo de referência: 

1.000 10,05 10.050,00 
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17 CANETA 

Caneta metal touch personalizada 

com detalhes prata. Clip metálico 

prata com “anel” superior. Borracha 
touch mesma cor da caneta. Aciona 

por clique. 

Gravação a laser na frente. 

Cor a definir. 

Produto deve ser entregue embalado 

individualmente. 

*Arte será fornecida pela contratante. 

1.000 19,53 19.530,00 

18 COPO 

Copo para viagem em fibra de bambu 

e PP. Com tampa e capacidade até 

450 mL.  

Gravação em silk 1 cor. 

Apropriado para bebidas quentes e 

fria 

Medidas para gravação: 

8,0 cm x 5,0 cm 

Tamanho: Altura: 15 cm, 

Largura: 13 cm, Comprimento: 25 cm 

Produto deve ser entregue embalado 

individualmente. 

*Arte será fornecida pela contratante. 

Modelo de referência: 

2.000 7,26 14.520,00 
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19 ESPELHO 

Espelho de bolso plástico redondo, 

sem lente de aumento. Personalizado 

na frente em silk 1 cor. 

Cor a definir. 

Produto deve ser entregue embalado 

individualmente. 
 

Tamanho aproximado: 

 ø60 x 5 mm 

*Arte será fornecida pela contratante. 

Modelo de referência: 

 

2.000 4,20 8.400,00 

20 
LÁPIS 

PERSONALIZADO 

Lápis HB personalizado, madeira de 

alta qualidade, grafite resistente, 

escrita suave e precisa, com borracha 

na ponta.  

Personalizado em silk, 1 cor. 

Produto deve ser entregue embalado 

individualmente. 

*Arte será fornecida pela contratante. 

Tamanho aproximado: 19cm x 

0,7cm  

Cor a definir. 

2.000 0,66 1.320,00 

21 PEN DRIVE 

Pen drive personalizado, modelo 

giratório, capacidade de 

armazenamento: 16gb. 

1.000 29,52 29.520,00 
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Corpo em plástico emborrachado 

preto e revestimento em aço 

escovado. 

Personalização à laser. 

Produto deve ser entregue embalado 

individualmente. 

*Arte será fornecida pela contratante. 

Modelo de referência: 

 

22 
PULSEIRA DE 

IDENTIFICAÇÃO 

Material Tyvek, Pulseiras 
Antialérgicas, Lacre Adesivo 

inviolável * Prova d’agua * 

Impressão de segurança no lacre 

(visível à luz negra), Impressão 

digital de alta qualidade. 

Área imprimível: 17x170mm 

Cor a definir. 

Tamanho da Pulseira: 20x245mm  

*Arte será fornecida pela contratante. 

1.000 0,17 170,00 

23 
SACOLA DE 

RÁFIA 

Sacola de ráfia retornável resistente 

com alças de ombro reforçadas de 

poliamida, suporta até 15kg de carga.  

Personalização: flexografia total 

Dimensões: 35 cm de altura x 40 de 

comprimento x 18 cm de largura 

*Arte será fornecida pela contratante. 

Modelo de referência: 

5.000 2,64 13.200,00 
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24 
SACOLA EM 

PAPEL 

Sacola de papel offset 220g 

personalizada 

Laminação (BOPP) Fosca 

Alça de Nylon Branca com ponteira - 

35cm de comprimento com ilhós 

Impressão colorida na parte externa. 

Cor: 4x0 

Tamanho: 22cm x 31cm x 9cm (L x 

A x P) 

*Arte será fornecida pela contratante. 

2.000 10,51 21.020,00 

25 SACOLA EM TNT 

Sacola confeccionada em TNT 80 

g/m² termo-selado com alça vazada. 

Personalizada em silk 1 cor. 

Tamanho: 30 x 40 cm 

Cor a definir 

*Arte será fornecida pela contratante. 

Modelo de referência: 

 

2.000 3,25 6.500,00 

26 TRENA 

Trena de 5 metros personalizada, 

colorida emborrachada com relevo e 
detalhe plástico branco. Possui trava, 

prendedor de metal em um dos lados 

e acompanha cordão de nylon. 

Enrolamento automático com trava. 

Personalização em adesivo 

1.000 10,58 10.580,00 
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fotografico resinado. 

Cor a definir. 

Produto deve ser entregue embalado 

individualmente. 

*Arte será fornecida pela contratante. 

Modelo de referência: 

 

 

27 
VINIL ADESIVO 

PERFURADO 

Para aplicação em vidros (portas ou 

janelas), com impressão digital 

colorida (4x0 cores) em alta 
qualidade, incluindo instalação na 

sede do Crea-DF. Garantia de 12 

meses para alterações das cores, 

como amarelamento, desbotamento 

ou descascamento.  

*Artes poderão ser distintas e serão 

fornecidas pela contratante. 

50m² 85,50 4.275,00 

28 VINIL ADESIVO 

Adesivo vinil fosco/brilho para 

plotagem de superfícies como 

paredes, móveis, stands e portas. 

Impressão digital personalizada e em 
alta definição, com recorte em 

dimensões e tamanhos variados, 4x0 

cores, incluindo instalação na sede 
do Crea-DF. Garantia de 12 meses 

para alterações das cores, como 

amarelamento, desbotamento ou 

descascamento. 

*Artes poderão ser distintas e serão 

fornecidas pela contratante. 

100m² 67,90 6.790,00 
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29 WIND BANNER 

Banner tipo "wind banner" em 

formato pena com flag de 3 metros 
(kit completo com bandeira e base), 

impressão digital de alta resolução a 

4x4 cores. 

Bandeira em tecido microfibra, altura 

total com base: 3m 

Artes poderão ser distintas e serão 

fornecidas pela contratante. 

Medidas do banner: 

aproximadamente 2,70m de altura 

por 0,50m de largura. 

20 346,94 6.938,80 

TOTAL 292.887,2 

*Valores expressos em Reais (R$). 

 

1.2 Os produtos deverão ser entregues em ótima qualidade. 

1.3 O prazo de entrega é de 15 (quinze dias) contados do recebimento da Autorização de Fornecimento ou 

instrumento equivalente na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

1.4 Para a contratação dos itens acima, estima-se um gasto médio de R$ 292.887,20; 

1.5 O valor médio estimado de cada item foi determinado por meio de cotação personalizada no sistema 

Banco de Preços. 

1.6 A presente contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, na forma de Sistema de Registro 

de Preços (SRP), conforme disposto no art. 28, inciso I, combinado com o art. 6º, incisos XLI e XLV, da 

Lei nº 14.133/2021. 

O Pregão Eletrônico é a modalidade adequada para a aquisição de bens e serviços comuns, nos termos do 

art. 6º, inciso XIII, e será conduzido de forma competitiva, garantindo a ampla participação de fornecedores 

e a economicidade para a administração pública. 

O Sistema de Registro de Preços (SRP) será adotado com base no art. 82 da Lei nº 14.133/2021, 

possibilitando futuras aquisições conforme a necessidade da administração. 

1.7 O critério de julgamento das propostas é o de menor preço por item e por lote. 

 

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inc. 

XXXIII, alínea “b” da Lei nº 14.133/2021) 

2.1 O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal (CREA-DF) desempenha um papel 

fundamental na regulamentação e fiscalização das atividades relacionadas às engenharias, agronomia e 

geociências na região. Como órgão responsável por garantir a qualidade e a segurança dessas áreas 

profissionais, o Conselho possui uma demanda constante por serviços gráficos para a produção de materiais 

institucionais, informativos e educativos. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “c” da lei 14.133/21) 

3.1 A solução proposta compreende a contratação de serviços gráficos especializados para atender, sob 

demanda, às necessidades de impressão, acabamento e instalação de materiais de divulgação institucional e de 

manuseio interno do CREA-DF. Considerando o ciclo de vida do objeto, o serviço abrangerá desde o 

planejamento e desenvolvimento dos materiais gráficos, a produção e finalização com os devidos 

acabamentos, até a entrega e instalação nos locais designados. Serão observados critérios de durabilidade, 

manutenção quando aplicável, e a necessidade de eventuais atualizações ou reimpressões, garantindo que o 

ciclo completo atenda às exigências e prazos institucionais. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da lei 14.133/21) 

4.1 Indicação da natureza 

4.1.1 Pregão Eletrônico por Sistema de Registro de Preços - SRP. 

4.2 Da Subcontratação 

4.2.1 Não será admitida a subcontratação do objeto. 

4.3 Da garantia 

4.3.1 Não haverá exigência da garantia contratual dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, por não se 

tratar de serviço de grande vulto, envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis. 

4.4 Do reajuste 

4.4.1 Não há previsão de reajuste. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei nº 14.133/21) 

5.1 Os itens deverão ser entregues no horário de 09h às 18h de 2ª a 6ª feira, ou, alternativamente, em horários 

e dias previamente acordados, conforme conveniência do contratante. 

5.2 O prazo para a entrega/execução do serviço é de 15 dias corridos, contados do recebimento da 

autorização de fornecimento ou instrumento equivalente. 

 

6. INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O transporte de todos os materiais deverá ocorrer sob responsabilidade da contratada. 

6.2 O produto cotado deverá atender as especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea ‘f’ da Lei nº 14.133/21) 

7.1 O instrumento contratual será substituído pela autorização de fornecimento, conforme art. 95 da Lei 

14.133/2021. 
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7.2 Rotinas de Fiscalização Contratual 

7.2.1 O instrumento contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (caput, art. 115, Lei nº 14.133/2021). 

7.2.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do instrumento contratual, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

7.2.3 A execução do instrumento contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (s) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput, art. 117, Lei nº 14.133/2021). 

7.2.4 O fiscal do instrumento contratual anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

7.2.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (art. 117, §2º, 

Lei nº 14.133/2021). 

7.2.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

7.2.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (art. 120, Lei nº 14.133/2021). 

7.2.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (caput, art. 121,Lei nº 14.133/2021). 

7.2.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.2.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim (art. 44, §2º, IN nº 5/2017). 

7.2.11 O Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (art. 44, §3º, IN n° 5/2017). 

7.2.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 

SICAF. 

7.2.13 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

7.3 Critério de aferição e medição para faturamento 

7.3.1 Não será utilizada Aferição e Medição para faturamento ou para adequar valores. 

7.4 Recebimento 

mailto:protocolo@creadf.org.br
mailto:protocolo@creadf.org.br
http://www.creadf.org.br/


SERVIÇO PÚBLICOFEDERAL 

ConselhoRegionalde EngenhariaeAgronomia doDistritoFederal 

SGASQd.901Conj.D-Brasília-DF-CEP70390-010 Tel: 
+55 (61) 3961-2800 

protocolo@creadf.org.brwww.creadf.org.b

r 

Fl.35/48 

 

 

7.4.1 A entrega dos produtos deverá ser feita, por conta da empresa contratada, na sede do CREA-DF, sito em 

SGAS Quadra 901 Conjunto “D” – Asa Sul – Brasília/DF, das 09h às 18h. A entrega deverá ser agendada pela 

empresa pelo telefone: 3961-2816 ou 3961-2833. 

7.4.2 A entrega será acompanhada pelo contratante, no horário de execução de 09 às 18 horas. 

7.4.3 Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou de mau funcionamento do produto, verificados 

na inspeção do mesmo, este deverá ser substituído por outro com as mesmas características, no prazo máximo 

de até 5 dias corridos, a contar da data de recebimento e da comunicação formal à contratada. 

7.4.4 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 

5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4.5 Findo prazo de entrega e comprovada a conformidade dos produtos com as especificações exigidas e 

aquelas oferecidas pela CONTRATADA, o gestor do processo emitirá TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO, ou atestado em nota fiscal. 

7.5 Pagamento 

7.5.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicado pelo contratado. 

7.5.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.5.3 O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias após o recebimento e atesto da respectiva nota fiscal 

pelo gestor do processo a ser designado pelo Conselho. 

7.5.4 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste Termo de Referência. 

7.5.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade;  

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do contraente;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.5.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para a contratante; 

7.5.7 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 
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7.5.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.5.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante, conforme previsto no art. 31 da Instrução Normativa de 26 de abril de 2018. 

7.5.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.5.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.5.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.5.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.5.14 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’ 

da Lei nº 14.133/21) 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de pregão eletrônico, com 

fundamento na Lei n.º 14.133/2021. 

8.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça mediante a consulta a 

cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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8.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

8.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

8.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

8.12 Para fins de contratação deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

8.13 Habilitação Jurídica (art. 66 Lei nº 14.133/21): 

a) Em se tratando Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.14 Habilitação fiscal, social e trabalhista (art. 68 da Lei nº 14.133/21): 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria - Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
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Nacional.  

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição Federal;  

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII -A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

g) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

h) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

i) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de 

regência. 

8.15 Qualificação Econômico-Financeira 

8.15.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, 

da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.15.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.15.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do 

último exercício social, comprovando; 

8.15.3.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um); 

8.15.3.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.15.4 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.15.5 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.15.6 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 
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8.15.7 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

8.15.8 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.17 Habilitação técnica (art. 72, inc. V Lei nº 14.133/21): 

8.17.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.17.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.17.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

8.17.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

9.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

orçamento do Crea-DF; 

9.2 Por se tratar se SRP, a dotação orçamentária será solicitada quando da formalização do pedido. 

9.3 A despesa decorrente da contratação está consolidada no Plano Anual de Contratações (PAC) do 

exercício de 2025 do CREA/DF publicado na internet em sitio oficial. 

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025. 

 

Juliana Castro Cardoso Henriques 

Coordenadoria de Comunicação Social 

Coordenadora 
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ANEXO II – MINUTA DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

 

AUTORIZAÇÃODEFORNECIMENTONº:00X/20XX 

DADOSDOCONTRATANTE 

Nome:Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal - CREA-DF 

Endereço:SGAS Quadra 901,ConjuntoD-Brasília-DF 

Telefone:(61)3961-2800 

CNPJ: 00.304.725/0001-73 InscriçãoEstadual: 07.490.322/001-00 

RepresentanteLegal:Adriana Resende Avelar de Oliveira 

CPF: CéduladeIdentidade: 

DADOSDOCONTRATADO 

NomedaEmpresa: 

Endereço: 

Telefone:(DDD) E-mail: CNPJ: 

Representantelegal: 

CPF: Céduladeidentidade: 

DOPROCESSOLICITATÓRIO 

ModalidadedeLicitação:Pregão Eletrônico SRP. 

Fundamento:Lei14.133/2021 e demais pertinentes. 

NúmerodoProcesso: Data: 

TipodeFornecimento: 

Sujeitoàanálisetécnicapararecebimento:[X]Sim []Não 

Dotaçãoorçamentária:xxxxxxxxx Rubrica:xxxxxxxxx 

DOCONTRATO 

Doobjeto: 

Davigência: Dovalortotaldopedido:R$ 

Domaterialaserentregue: 

Doprazodeentrega:Até 15 (quinze) dias úteis a contar da assinatura dessa Autorização de Fornecimento. 

DAVIGÊNCIA 

A presente Autorização de Fornecimento entra em vigor a partir da data de sua assinatura e vigorará 60 dias. 

DASSANÇÕES 

1. pelainexecuçãototalouparcialdoobjetodestecontratooCONTRATANTEpoderá,garantidadefesaprévia, aplicar a 
CONTRATADA as seguintes multas: 

a) de0,3%(trêsdécimosporcento)aodia,sobreovalordestaautorizaçãodefornecimento,atéo15º(décimo quinto) dias de 
atraso, quando a CONTRATADA, sem justa causa, deixar de cumprir qualquer obrigação assumida; 

b) de0,6(seisdécimosporcento)aodia,sobreovalordestaautorizaçãodefornecimento,quando,semjusta causa, a 
CONTRATADA ocorrer em atraso superior ao 15º (décimo quinto) dia até o 30º (trigésimo) dia; 

c) de 20% (vinte por cento) sobre o valor desta autorização de fornecimento quando decorridos mais de 30 (trinta) 
dias de atraso sem manifestação da CONTRATADA e sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE. 

2.asdecisõessobreaaceitaçãoounãodasjustificativasserãocomunicadasporescritoaCONTRATADA; 
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3. o valor correspondente à multa será glosado dos pagamentos que a CONTRATADA tenha a receber. Verificado 
serocréditoinsuficienteparacobrirovalordapenalidadeaplicada,seráaCONTRATADAnotificadapararecolhero saldo no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir do recebimento da notificação, sob pena decobrança judicial, 
independente da aplicação de outras sanções cabíveis; 

4. a CONTRATADA que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida, ensejar o retardamento da execução do objeto, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará suspensa do direito 
de licitar e de contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas no 
contrato e demais cominações legais, garantindo-se o direito à ampla defesa. 

DAPROTEÇÃODEDADOS 

1. ACONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-sea atuar no presente Contrato em conformidade com a 

Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores 

sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados decada 

país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No 

manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da CONTRATANTE e em 

conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, por 

qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente àCONTRATANTE, que terá o direito 

de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para proteger a 

confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos 

eletronicamente,paragarantiraproteçãodessesdadoscontraacessonãoautorizado,destruição,uso,modificação, 

divulgação ou perda acidental ou indevida. 

Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso (autorização) e que os 

dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito 

da CONTRATANTE. 

Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros 

contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, 

sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da 

CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer 

Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de 

serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em 

relação à proteção de dados. 

2. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização por escrito da 

CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, 

extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma autoridade pública, 

deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as medidas que julgar cabíveis. 

3. ACONTRATADAdeveránotificaraCONTRATANTEematé24(vinteequatro)horasarespeitode: 
 

 Qualquernãocumprimento(aindaquesuspeito)dasdisposições legaisrelativas àproteçãodeDados Pessoais 
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pelaCONTRATADA,seusfuncionários,outerceirosautorizados; 
 

3.2QualqueroutraviolaçãodesegurançanoâmbitodasatividadeseresponsabilidadesdaCONTRATADA. 
 

4. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral ematerial, 

bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a 
terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstasneste 
capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais 

Data:/ /  

DODEPARTAMENTOREQUISITANTE 

 

Departamento/Divisão: 

DAEMPRESACONTRATADA 

 

 

 
 

AssinaturadoContratado 

AUTORIZAÇÃODOORDENADORDEDESPESAS 

 

 

 

 
 

Adriana Resende Avelar de Oliveira 
Presidente – CREA-DF 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 
O(A) Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal (Crea-DF), com 

sede no(a) SGAS 901 Bloco D na cidade de Brasília inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 00.304.725/0001- 

73,neste ato representado(a) pelo(a) presidente Adriana Resende Avelar de Oliveira, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

01/2025, publicada no xx/xx/xxxx, processo administrativo n.º 07.021.214311/2024, RESOLVE registrar os 

preços da(s)empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)quantidade(s)cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 

11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa para Aquisição 

de materiais gráficos de itens institucionais com escopo incluindo a produção de banners, placas, adesivos, 

folders, manuais, entre outros, conforme Termo de Referência, anexo I do Edital 01/2025, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 

de transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

Item 

do 

TR 

EMPRESA 

CNPJ 

 
28 

Especificação Marca 

(seexigidano 

edital) 

Modelo(se

exigidono 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

 ValorUn  

         

 
 

AlistagemdocadastrodereservareferenteaopresenteregistrodepreçosconstacomoanexoaestaAta. 

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

O órgão gerenciador será o Crea-DF 

Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

ANEXO III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitaçãoou desta contratação 

direta, conforme justificativa apresentada. 

 
Vedação a acréscimo de quantitativos 

Évedadoefetuaracréscimosnosquantitativosfixadosnaataderegistrodepreços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data de assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 

preço vantajoso. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecerou não proposta em quantitativo inferioraomáximoprevisto no edital e 

se obrigar nos limites dela; 

Seráincluídonaata,naformadeanexo,oregistrodoslicitantesoudosfornecedoresque: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observadaa 

classificação da licitação; e 

Mantiveremsuapropostaoriginal. 

Serárespeitada,nascontratações,aordemdeclassificaçãodoslicitantesoudosfornecedores registrados na 

ata. 

Oregistroaque serefereoitem5.4.2temporobjetivoaformação de cadastrodereservaparaocasode impossibilidade de 

atendimento pelo signatário da ata. 

Parafinsdaordemdeclassificação,oslicitantesoufornecedoresqueaceitaremreduzirsuaspropostas para o preço 

do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

mailto:protocolo@creadf.org.br
mailto:protocolo@creadf.org.br
http://www.creadf.org.br/


SERVIÇO PÚBLICOFEDERAL 

ConselhoRegionalde EngenhariaeAgronomia doDistritoFederal 

SGASQd.901Conj.D-Brasília-DF-CEP70390-010 Tel: 
+55 (61) 3961-2800 

protocolo@creadf.org.brwww.creadf.org.b

r 

Fl.45/48 

 

 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguinteshipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ;e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

no item 0. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

Após ahomologaçãodalicitaçãooudacontrataçãodireta,olicitantemaisbem classificadoouofornecedor, no caso 

da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração. 

Aataderegistrodepreços seráassinadapormeiodeassinaturadigital. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo enas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação,com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes,atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

Aexistênciadepreçosregistradosimplicarácompromissodefornecimentonascondições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alteradosou atualizados em decorrência de eventual redução dospreços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

Nahipótesedeprevisãonoeditalounoavisodecontrataçãodiretadecláusuladereajustamentoou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

Nocaso doreajustamento, deverá ser respeitada acontagem daanualidade e oíndice previstos para a 

contratação; 

Nocasodarepactuação,poderáserapedidodointeressado,conformecritériosdefinidosparaa contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Nahipótesede redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos eàs entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto noart. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Nahipótesedeopreçode mercadotornar-sesuperior aopreçoregistradoeo fornecedornãopodercumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 

preçoregistrado,mediante comprovaçãodefatosupervenienteque supostamenteoimpossibilitedecumprir o 

compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize opreço registrado, 

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 
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Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 

a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprirascondiçõesdaataderegistrode preços,semmotivojustificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administraçãosem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº11.462, 

de 2023; ou 

SofrersançãoprevistanosincisosIIIouIVdocaputdoart.156daLeinº14.133,de2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133,de2021,caso apenalidadeaplicadaaofornecedor nãoultrapasseoprazode vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas daata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0será formalizado por despacho do órgão ou 

da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

Porrazãodeinteressepúblico; 

Apedidodofornecedor,decorrentedecasofortuitoouforçamaior;ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 

2023. 

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento dopactuado 

nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

emque o descumprimento disser respeitoàs contratações dos órgãosou entidade participante, 
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caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 

nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrênciasprevistas 

no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

Ascondiçõesgeraisdeexecuçãodoobjeto,taiscomoosprazosparaentrega erecebimento,asobrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Parafirmezaevalidadedopactuado,apresenteAtafoilavradaem....()viasdeigualteor,que,depois 

delidaeachadaemordem,vaiassinadapelaspartes. 
 
 
 
 

 

Adriana Resende Avelar de Oliveira 
Presidente–CREA-DF 

 Signatário da empresa 
Fornecedor xxxxx 
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